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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sessão de 28  •110..nwpmbrctle 19 89	 ACÓRDÃO N2 — CSRF/01-0 .985

Recurso n 9 - RP / 105-0 . 118
,

Recorrente - FAZENDA NACIONAL

Recorrida - QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: MARESCO & CIA LTDA

I,'F - D.L. We2 2.40.513 - INCIDUNCIA E APLI-
CAÇÃO DO i\";TIGO :' 11). - Aplica-se, a partir	 de
sua entrada em vigor, o disposto no artigo 82
do DL n 2 2.065/83, por não haver sido cria-
da nova hipOtese de incidencia do imposto de
renda, mas uniformização e simplificação de
procedimento de tributação. Recurso Especial
provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis-

cais, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, nos termos

do reiatOrio e. voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das SessOeseDF)„ em 28 de. novembro de 1989.
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: JOSn EDUARDO I RANGEL DE ALCKMIN, JACINTO DE MEDEIROS CALMON,WL
DEVAM ALVES DEOLIVEIRA, ANTONIO DA SILVA CABRAL, LOURIERDES
DOS SANTOS, CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS, MARIAM SEIF e SEBASTIÃOPO
DraGuEs- CABRAL. Ausente justificadamente o Cons. LUIZ ALBERTO CAV-A--
_MACEIRA.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 10930/000.984/86-71

RECURSO N9: RP /105-0.118

ACORDÃON9:CSRFJ01-0.985

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA:QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: MARESCO & CIA LTDA

RELATÓRIO

A Ilustre Procuradora da Fazenda Nacional, inconforma

da, interpOe recurso especial junto a Camara Superior de Recursos

Fiscais pretendendo a reforma da decisão proferida, em 13/06/87, pela

Quinta Camara do PrimeiroTConselho de Contribuintes, consubstanciada

no AcOrdão n 2 105-2.317, assim ementada:

"IMPOSTO DEVIDO NA FONTE - LUCRO DISTRIBUÍDOS -
A diferença verificada na determinação dos re
sultados da pessoa jurídica, por omissão de r -e-
ceitas ou por qualquer outro procedimento que
implique em redução no lucro líquido do exerci_
cio, sera considerada automaticamente distri
buída aos sOcios, acionista ou titular da em
presa individual e, sem prejuízo da incide'ncia:
do imposto de renda da pessoa jurídica, ,será
tributada exclusivamente na fonte a aliquota
de 25% (vinte e cinco por cento).

APLICAÇÃO DA LEI - IMPOSTO DEVIDO NA FONTE 
LUCROS DISTRIBUÍDOS - Os lucros considerados
distribuídos, em razão de omissão de receitas,
antes da vigencia do Decreto-Lei n 2 2.065/83,
sujeitam-se ao regime de tributação normal na
pessoa fisica ou na fonte se o 	 beneficiário
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for pessoa jurídica, tendo em conta o-princípio,
da anualidade das leis tributarias (Constitui

	

.._	 '
ção Federal, art. 153, § 29) e especificamente ,

os artigos 104, iniciso II e 144 do COdigo Tri
butário Nacional (Lei n 2 5.172/66), sobre	 vT.__.

gencia das leis referentes a impostos sobre o
patrimonio e a renda e lançamento."

,,,
!

Tendo tomado ciencia, em 17/08/87, do AcOrdão n2

105-2.317 o contribuinte, em 28/08/87, aprésentou pedido de recon

sideração que foi negado (fls. 54). Por força de decisão judi

cial, o pedido foi apreciadopela Quinta Camara que manteve a de
,

cisão anterior. Dessa decisão,proferida no julgamento de pedido

de reconsideração, a Procuradora da Fazenda Nacional recorreu à

CSRF. O recurso está fundamentado em outro recurso especial, cuja

mataria e identica ao do presente, cuja cOpia carreou aos	 autos ,,
(fls. 110/113) e e lida em Sessão.

A controversiaexisténte- sôbre a aplicabilidade, ou,,

não, do disposto no art. 8 2 do DL n 2 1065/83 :decorre, essencial

mente, dos fatos geradores ocorridos no exercício financeiro	 de

1983.

Ainda que tenha vindo ao processo requerer cOpias

a partir de fls. 86, o contribuinte não ofereceu contra-razOes ao

recurso especial.

É o relatOrio.
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VOTO

Conselheiro BENEDICTO ONOFRE EVANGELISTA, Relator:

A decisão tomada por maioria de votos pela Quinta Ca—

mara do Primeiro Conselho de contribuintes considerando inaplicá-

vel aos fatos geradores ocorridos no exercício financeiro de 1983

o disposto no art. 8 2 do Dl. n 2 2.065/83, ensejou o recurso es

pecial apresentado pela Representante da Fazenda Nacional a CSRF:

A mataria ja foi apreciada por esta instancia espe-

cial, tendo sido firmado o entendimento, atraves de reiteradas de-

ciso-es;denão ocorrencia de nova hipótese de incicfencia do imposto,

visto que a norma, em exame, esta voltada para simples uniformiza

çào e simplificação de procedimento de tributação.

Por oportuno, deve ser invocado o entendimento do Pre

sidente da C.S.RJ., Dr. Urgel Pereira Lopes, manifestado na apre

ciação do recurso de divergencia da Fazenda Nacional e	 acolhido

por unanimidade de votos, atraves do Acórdão n 2 CSRF/01-0.775	 de

28/08/87, de cujo voto transcrevo o seguinte trecho:

"O fato gerador do tributo, antes como a partir
dos Decretos-Lei n 2 2.064/83 e 2.065/83, 	 era, e
continua sendo a aquisição da disponibilidade e-

,
conomica ou juridica da renda. Em sendo essa ren—
da tributada na fonte, determina-se o momento
da ocorrencia do fato gerador pela data do paga-
mento, por ser a mesma do recebimento, ou da per
cepção dos rendimentos.

Antes como depois do advento daqueles Decretos-
-lei o fato gerador ocorria e continua ocorrendo
na data do balanço final da pessoa jurídica, por
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ser o balanço, ou a partir dele, que se configu-
ram, inquestionavelmente, as omissões de recei-
tas praticadas ao longo do exercício social. Ate
o balanço as omissões de receitas podem deixar de
ser omissões mediante correções da escrituração.
Não efetuadas as correções, e levantado o balan-
ço, fica definitivamente caracterizado o desvio
de recursos do movimento normal e escriturado da

pessoa jurídica."

Resta registrar, finalmente, que a posição : predomi-

nante em decisões proferidas pelas Câmaras do 1 2 Conselho de Con-

tribuintes e mantidas pela Câmara Superior-de Recursos Fiscais e
no sentido de que a tributação exclusiva na fonte, de acordo com o

disposto no art. 8 2 do DL. n 2 2.065/83, e aplicável, apenas,	 nos

casos de pessoas jurídicas que tenham encerrado seus balanços 	 a

partir de 20/10/83. Verifica-se, atraves de Auto de Infração de

fls. 10 do presente processo que a empresa está perfeitamente en-

quadrada na hipOtese, razão pela qual deve ser reformada a deci-,

são recorrida.

Por todo o exposto, dou provimento ao recurso espe

cial da Fazenda Nacional para restabelecer a tributação na fonte

incidente sobre a parcela de Cr$ 25.099.620 no ano de 1983.

1:;)

Brasília-DF., em , 2& de novembro de 1989.

: nemegemmilmo

BENED -n,mo k e — EVANGELISTA - RELATOR

_--

,


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1

	_0000600.PDF
	Page 1


